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1. INTRODUÇÃO 

 Na introdução será possível entender o contexto em que o estudo será desenvolvido, 

como também, a justificativa. Seguindo, o problema de pesquisa, os objetivos e a metodologia 

da pesquisa são apresentados no mesmo título. 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

A administração pública brasileira passou por diversas fases durante sua história, 

sendo três os momentos mais marcantes. Inicialmente, houve a reforma Administrativa de 

1930, com o presidente Getúlio Vargas, onde o intuito era deixar para trás a administração 

patrimonialista. Essa reforma buscou a racionalização burocrática administrativa, utilizando 

meritocracia, controle de processos e a utilização do concurso público em algumas carreiras. 

(COSTA, 2008). Nesse momento, entende-se que a administração pública era do tipo 

Burocrática. 

Outro momento marcante da história da administração pública brasileira foi a reforma 

de 1967, com o Decreto 200 de 25 de fevereiro de 1967. O decreto se mostrou como a 

primeira tentativa de implementação da administração gerencial (BRESSER-PEREIRA, 

1995) e foi nesse momento que a administração foi dividida em direta e indireta. A reforma 

buscou superar a rigidez burocrática e descentralizou a máquina administrativa para a 

administração indireta, para outros entes da federação e para a iniciativa privada. Foi nesse 

decreto que se estabeleceu importantes princípios, utilizados até os dias atuais, quais sejam: 

planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competências e controle (COSTA, 

2008). 

Por outro lado, o Decreto trouxe consequências imprevistas. A administração indireta 

cresceu demasiadamente (ABRUCIO; PACHECO; LOUREIRO, 2010). Além disso, 

contratava sem concurso, e dessa forma, facilitava a ocorrência do patrimonialismo e do 

clientelismo. Em comparação, a administração direta era vista como burocrática e estagnada, 

com servidores desmotivados e recebendo menores remunerações do que na administração 

indireta (ABRUCIO; PACHECO; LOUREIRO, 2010; TORRES, 2004; PINHO, 1998). 

Nesse sentido, nas décadas de 70 e 80 houve esforços para modernizar a administração 

direta, com a criação da Secretaria de Modernização Administrativa (SEMOR), o Ministério 

da Desburocratização e o Programa Nacional de Desburocratização (ABRUCIO; PACHECO; 

LOUREIRO, 2010). 



Em 1988 foi aprovada e publicada a nova Constituição Federal Brasileira que, pela 

primeira vez na história das constituições, traz um capítulo específico para a administração 

pública, o capítulo VII (TEIXEIRA, 2021).  Bresser-Pereira (2022) considera que com o 

advento da nova Constituição de 1988 houve um retrocesso administrativo, pois, a 

administração passa a ser novamente centralizada, uma clara reação ao Decreto 200/1967, 

considerado culpado pela crise vivida naquele momento. A Constituição diminuiu a 

autonomia do Poder Executivo para estruturar órgãos e reduziu a flexibilidade e autonomia da 

administração indireta, que passou a funcionar de forma muito similar à administração direta.  

O terceiro momento marcante da história da administração pública brasileira 

aconteceu na gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso, liderada pelo ministro da 

Administração Federal, Luís Carlos Bresser-Pereira, que colocou em prática o Plano Diretor 

da Reforma do Aparelho do Estado, PDRAE. Nesse período se iniciou efetivamente a 

administração gerencial na máquina pública brasileira, chamada de Nova Gestão Pública 

(TORRES, 2004). O objetivo do modelo era fazer com que administração Pública atuasse 

como uma empresa privada, a fim de obter eficiência, reduzir ou eliminar custos, buscando 

maior eficácia na prestação de serviços aos cidadãos (MOTTA, 2013). 

De acordo com PDRAE (BRESSER-PEREIRA, 1995), o principal motivo para 

realização da reforma era o retrocesso burocrático de 1988, que estava fazendo com o que 

Estado perdesse a capacidade de governar, devido a rigidez burocrática que estava limitando a 

implementação de políticas públicas.  

O objetivo principal do PDRAE era a diminuição do custo da máquina pública, 

aumentando a eficiência, eficácia e a efetividade, se distanciando da administração 

burocrática, considerada ineficiente e rígida, buscando a administração gerencial com mais 

eficiência, voltada ao cidadão (TEIXEIRA; 2021). Nesse sentido, para aumentar a 

governança, é possível identificar no plano, algumas diretrizes principais (COSTA, 2008), 

como a racionalização que visa aumentar a eficiência e cortar gastos desnecessários, sem 

perda de produção. A flexibilização dos recursos também ficou evidente na reforma, 

permitindo maior autonomia aos gestores públicos, estabelecendo controles a posteriori, o 

controle por resultados, diferentemente da administração burocrática que estabelece controles 

a priori.  

O programa dividiu a máquina pública em três dimensões: dimensão institucional-

legal, relacionado a obstáculos legais; dimensão cultural, destacando a necessidade da 



mudança da cultura organizacional para se voltar a administração gerencial; e, finalmente, a 

dimensão gerencial, relacionada a práticas de como fazer (COSTA, 2008).  

Além disso, o programa estruturou alguns projetos, como o projeto de “avaliação 

estrutural”, que buscava examinar a estrutura do estado visando identificar possibilidades de 

descentralização. O projeto de “agências autônomas” buscava transformar autarquias e 

fundações em agências autônomas e o projeto “organizações sociais” atuou nos serviços não 

exclusivos, transferindo-os às organizações do terceiro setor, a chamada “publicização” 

(COSTA, 2008).  

Na busca do desenvolvimento da administração gerencial foi publicada a Emenda 

Constitucional nº 19 de 1998, que incluiu, no artigo 37, o princípio da eficiência como um dos 

princípios da administração pública (ALEXANDRINO; PAULO, 2017; OLIVEIRA et al., 

2014). A eficiência visa à coletividade e significa produzir com qualidade e presteza, 

buscando diminuir os desperdícios, otimizando os recursos disponíveis. (CARVALHO, 2015; 

BOND, 2007). Além disso, trata-se de um medidor entre a atuação do Estado e a satisfação do 

cidadão (OLIVEIRA et al., 2014), que muitas vezes não consegue ser eficiente e frustra os 

administrados pela carência na prestação de serviços (DESORDI; DELLA BONA, 2020). 

Contudo, diversos autores afirmam que a implementação da administração gerencial 

por parte do PDRAE foi incompleta e não obteve sucesso em todos seus objetivos 

(ABRUCIO, 2010; PAULA, 2005; PINHO, 1998; TORRES, 2004). O que se observa é que 

desde as primeiras tentativas de implantação da administração gerencial, na década de 

sessenta, passando pelo PDRAE, a administração pública brasileira segue tendo desafios 

relacionados à eficiência (DESORDI; DELLA BONA, 2020). 

Nesse sentido, existem algumas teorias que visam auxiliar na administração gerencial 

e na busca pela eficiência, e o Lean é uma dessas metodologias. O termo Lean surgiu no livro 

“A Máquina que Mudou o Mundo” e significa fazer mais com menos (WOMACK; JONES; 

ROOS, 1992). Objetiva a criação de valor para o cliente, ou no caso do serviço público, do 

cidadão, utilizando o menor esforço humano, de capital, com o menor tempo e investimento.  

É uma prática de gestão que busca a melhoria contínua dos processos, aumentando o 

valor para o cliente e eliminando etapas que não possuem valor agregado (RADNOR; 

HOLWEG; WARING, 2012). Iniciou sendo uma metodologia voltada a empresas de 

manufatura, mas pode também ser aplicado a serviços, visto que é um conjunto de práticas 



que podem ser adaptadas e buscam a melhoria de uma infinidade de processo (SUM; PAULA, 

2018).  

E também está sendo aplicado no serviço público, tendo angariado sucesso 

(RADNOR; WALLEY, 2008; RADNOR; OSBORNE, 2013). Porém, ainda há lacunas de 

aplicação que precisam ser investigadas (ANTONY; RODGERS; GIJO, 2016). 

O Lean define que há desperdícios que devem ser evitados ou eliminados na cadeia de 

valor do serviço ou produto (WOMACK; JONES; ROOS, 1992). Nesse sentido, é uma 

filosofia que busca maior eficiência focando na entrega de valor ao cliente, e pode ser 

utilizado como base para melhoria de processos no serviço público.   

Adicionalmente, a Inteligência Artificial (IA) pode gerar impactos significativos na 

produtividade e eficiência (BASTRA; QUEIROLO; SANTHANAM, 2018; DESORDI; 

DELLA BONA, 2020; WIRTZ; WEYERER; GEYER, 2019). IA é considerada 

multidisciplinar, que busca entender como softwares podem fazer tarefas antes realizadas por 

humanos (RICH; KNIGHT; NAIR, 2009). Sua capacidade de aprender e simular a 

inteligência humana tem impulsionado avanços em diversos setores da sociedade 

(YSTGAARD et al., 2023).  

Nesse sentido, a pesquisa busca integrar os ensinamentos de Lean quanto à eliminação 

de desperdícios e melhoria contínua com a IA na busca de maior eficiência no serviço 

público.  

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

O Lean, sendo uma metodologia de melhoria contínua que pode reduzir desperdícios, 

já se mostrou eficiente em contextos diversos, inclusive no âmbito no serviço público 

(RADNOR; OSBORNE, 2013). Porém, ainda há lacunas na literatura que demonstram que é 

um campo ainda em expansão, principalmente em relação à implementação de Lean no 

contexto (ALMEIDA et al., 2017; KUVVETLI; FIRUZAN, 2017; RADNOR; OSBORNE, 

2013). 

Além disso, iniciativas de implementação vem ocorrendo em todo o mundo 

(ARLBJØRN; FREYTAG; HAAS, 2011; JANSSEN; ESTEVEZ, 2013;). Danese, Manfé e 

Romano (2018) afirmam haver poucos estudos de implementação de Lean no serviço público, 

apontando a necessidade de mais pesquisa na área.  



Por outro lado, observa-se uma crescente demanda por melhores serviços públicos e 

melhor atendimento por parte da população (MEHR, 2017).  E a IA pode contribuir com essa 

redução de custos, pois é uma facilitadora do relacionamento entre a administração e 

administrados (DESORDI: DELLA BONA, 2020).  O uso de tecnologias de IA é pequeno em 

relação a outros países, e menor ainda na área pública, ainda que existam algumas poucas 

iniciativas, principalmente no Poder Judiciário (DESORDI: DELLA BONA, 2020). 

  

Dessa forma, a pesquisa pretende responder a seguinte questão: de que forma a 

integração da filosofia Lean com a IA pode contribuir para a eficiência do serviço público? 

 

1.3 OBJETIVOS 

Para direcionar a proposta de solução do problema de pesquisa, definem-se objetivos 

gerais e específicos.  

 

1.3.1 OBJETIVO GERAL 

Identificação de oportunidades de melhoria de eficiência na administração pública 

utilizando a integração da filosofia Lean com a Inteligência Artificial.  

 

1.3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 O objetivo geral será alcançado a partir dos objetivos específicos, que são: 

i. Identificar e explorar a literatura de Lean e de IA no contexto da administração 

pública; 

ii. Avaliar o nível de maturidade digital e a capacidade de absorção de tecnologias de IA 

por organizações do serviço público; 

iii. Mapear os tipos de processos com potencial para otimização, por meio da integração 

Lean-IA; 

iv. Identificar os principais desperdícios que podem ser mitigados pela aplicação de 

ferramentas Lean; 

v. Propor melhorias nos processos e diminuição de desperdícios com a utilização de IA; 

vi. Desenvolver um modelo de integração Lean-IA, adaptado às especificidades do 

serviço público. 



 

1.4 JUSTIFICATIVA/CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA  

 A presente pesquisa justifica-se pela dificuldade do aumento da eficiência no contexto 

da administração pública brasileira (ABRUCIO; PACHECO; LOUREIRO, 2010), sendo que 

existe considerável pressão para melhoria dos serviços prestados (MEHR, 2017).  

Além disso, Lean já mostrou que pode ajudar na busca dessa eficiência, melhorando 

os processos, diminuindo os desperdícios e aumentando o valor ao cidadão (RADNOR; 

OSBORNE, 2013). Porém, há lacunas na implementação da metodologia no contexto do 

serviço público (ANTONY; RODGERS; GIJO, 2016; DANESE; MANFÈ; ROMANO, 2018; 

RADNOR; OSBORNE, 2013; ALMEIDA et al., 2017).  Igualmente, a IA apresenta bons 

resultados de eficiência com sua utilização (DESORDI; DELLA BONA, 2020). 

 Portanto, a integração Lean-IA mostra-se promissora. Dessa forma, o Lean fornecerá a 

base para busca da eliminação de desperdícios e melhoria contínua, sendo que a IA será 

utilizada para atingir esses objetivos.  

E com o desenvolvimento da pesquisa é esperado que se contribua para o 

desenvolvimento da literatura de Lean e de IA no serviço público, identificando e mapeando 

os principais tipos de processos que podem suportar a otimização por IA. Também se espera 

contribuir com a proposição de um modelo de implantação da integração Lean-IA.  

 O grupo de pesquisa que se adéqua ao proposto no projeto é o “Politeia - Coprodução 

do Bem Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade”, por ser um grupo que tem 

como uma de suas linhas de pesquisa, a inovação no serviço público. A pesquisa identificará 

inovações procedimentais, visando à melhoria contínua e o aumento da eficiência no contexto 

do serviço público. Além disso, a própria integração Lean-IA se mostra inovadora, como 

também, o modelo de integração que será proposto. 

 Pessoalmente, a escolha do tema da pesquisa converge com a trajetória profissional e 

acadêmica da pesquisadora. O ano de 2017 foi o ano do início dos estudos no mestrado 

acadêmico da pós-graduação em Engenharia de Produção da Universidade Federal de Santa 

Catarina (PPGEP-UFSC). O tema de pesquisa desenvolvida na dissertação foi o Lean no 

contexto do serviço público, implementado em um setor acadêmico, visando à melhoria de 

processos. Foi possível perceber que a administração pública e Lean são um rico campo de 

estudos, visto que ainda existem muitas lacunas. As dificuldades inerentes ao contexto, como 



recursos escassos, dificuldades em mudanças, mudanças de gestão de forma recorrente, fazem 

com que o serviço público seja um contexto interessante para desenvolvimento de estudos de 

gestão. Além disso, a IA é um tema fortemente atualizado, porém não existem muitos estudos 

na área voltados ao serviço público. 

 Além do desenvolvimento do tema na dissertação de mestrado, a pesquisadora do 

presente estudo é servidora pública desde o ano de 2011. Atualmente exercendo suas 

atividades profissionais no Poder Legislativo estadual, enxerga nessa temática e nesse 

contexto muitas oportunidades de melhoria de eficiência na gestão.   

Dessa forma, além do estudo da administração pública ser bastante interessante, é 

pessoalmente encantador, considerando a literatura, mas principalmente, a aplicação na 

prática do estudo. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

2.1 O LEAN 

O Lean é um sistema de gestão que busca aperfeiçoar constantemente os processos 

com o objetivo de maximizar o valor entregue ao cliente, eliminando atividades 

desnecessárias e minimizando o desperdício. (RADNOR; HOLWEG; WARING, 2012). O 

conceito surgiu no livro “A máquina que mudou o mundo”, dos autores Womack, Jones e 

Ross, como Lean manufacturing ou Lean production (TURATI; MUSETTI, 2018). Ainda que 

inicialmente tenha surgido na manufatura, foi rapidamente possível perceber que não era 

voltado apenas para esse contexto, pois se trata de um sistema de gestão e uma filosofia 

possível de ser utilizada em outros ramos empresariais (HOLWEG, 2007). 

Em 1997 o livro “Lean Thinking” foi lançado por parte dos mesmos autores 

(WOMACK; JONES, 1998), momento em que foram apresentados os cinco princípios de 

Lean, que são a base de sua filosofia, quais sejam: i) definição do valor pelo cliente; ii) 

identificação do fluxo de valor na cadeia de produção, identificando desperdícios; iii) fluxo de 

valor fluindo sem interrupções; iv) clientes puxando a produção e; v) busca da perfeição por 

meio da melhoria contínua. Além disso, os autores apresentam, no mesmo livro, os sete 

desperdícios que também orientam as ações de Lean: i) superprodução; ii) espera: iii) 

transporte; iv) processos desnecessários; v) Estoque; vi) movimentação e; vii) Defeitos. Em 

2004, Liker (LIKER, 2004) incluiu um novo desperdício de Lean em seu livro “Toyota Way”, 



o desperdício intelectual, que se trata da não utilização de todo o potencial intelectual dos 

colaboradores. 

Ainda que suas raízes advenham da manufatura, Lean pode ser aplicado com sucesso 

em serviços (ANTONY; RODGERS; CUDNEY, 2017). E no contexto do serviço público 

também já se mostrou uma boa prática de gestão que leva ao aumento da produtividade e 

qualidade (BATEMAN; RADNOR; GLENNON, 2018; JULIANI; OLIVEIRA, 2017) 

proporcionando a redução de desperdícios e aumento da eficiência, contanto que seja 

adaptado ao contexto (ANTONY; RODGERS; GIJO, 2016; ALMEIDA et al., 2017).E 

existam muitas iniciativas de aplicação de Lean no serviço público pelo mundo (ANTONY; 

RODGERS; GIJO, 2016; ARLBJØRN; FREYTAG; HAAS, 2011; JANSSEN; ESTEVEZ, 

2013; RADNOR; WALLEY, 2008).  

Estudos mostram que a utilização de Lean no serviço público é bastante promissora, 

demonstrando aumento da produtividade, sendo possível fazer “mais com menos” 

(RADNOR; HOLWEG; WARING, 2012). Por outro lado, a implementação de Lean no setor 

de serviços públicos permanece pouco estudada (ALMEIDA et al., 2017; KUVVETLI; 

FIRUZAN, 2017; RADNOR; OSBORNE, 2013; SUÁREZ-BARRAZA; SMITH; 

DAHLGAARD-PARK, 2009).  

2.2 INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

 A inteligência artificial (IA) é o conjunto de técnicas, métodos estatísticos, 

matemáticos e algoritmos capazes de reproduzir capacidades humanas (TOFOLLI, 2018).  A 

IA insere-se na ciência de dados, que engloba técnicas de mineração de dados, visualização de 

dados, análise de dados e aprendizagem de máquina, o machine learning, que é uma ciência 

que busca maneiras de ensinar um programa a aprender a fazer tarefas de forma autônoma, a 

partir de um treinamento. (citar). 

O desenvolvimento significativo da (IA) iniciou por volta de 2010, impulsionado pelo 

progresso da internet e dos microprocessadores, pela diminuição dos preços do 

armazenamento em nuvem, pelo surgimento de novos algoritmos e por outras inovações 

(PEIXOTO; SILVA, 2019). Além disso, Mccarthy et al. (2006) acreditam que todos os 

aspectos de aprendizagem e característica da inteligência humana podem ser simulados pelas 

máquinas, contanto que possa ser descrita com precisão.  



Existem algumas iniciativas de utilização da IA no serviço público brasileiro, 

principalmente na área jurídica. Muitos estudos demonstram que a IA mostrou-se capaz de 

aumentar a eficiência (CHATFIELD; REDDICK, 2019; DESORDI; DELLA BONA, 2020; 

MEHR; ASH; FELLOW, 2017; PARREIRAS et al, 2022), mesmo que também tenha 

mostrado despreparo por parte dos servidores públicos em lidar com a tecnologia (TOLEDO; 

MENDONÇA, 2022). Ainda, COMBA et al. (2024) informam que a IA está sendo 

implementada com sucesso em diversos setores da administração pública, resultando em 

otimização de recursos. No entanto, os mesmos autores apontam a existência de desafios, 

como a proteção da privacidade dos dados e a capacitação dos servidores públicos. 

Corroborando com essa visão, MAKSYM (2021) informa que sua aplicação acontece de 

forma setorizada, sem capacitação dos servidores, tampouco coordenação e planejamento.  

Nesse sentido, autores (MEHR; ASH; FELLOW, 2017; TOLEDO; MENDONÇA, 

2022) informam que existem poucos estudos na área de IA e serviço público.  

 

3 METOLOGIA 

A definição epistemológica do estudo é a concepção filosófica do construtivismo 

social, por ser uma pesquisa qualitativa que irá realizar questionário com gestores públicos, 

tendo como base a premissa da confiança nas visões que os participantes têm da situação 

estudada (CRESWELL, J.W.; CRESWELL, J. D., 2010). Além disso, essa concepção 

filosófica procura entender o contexto do estudo, que na presente pesquisa é a administração 

pública.  

O método de pesquisa utilizado será o qualitativo, que é um meio de explorar e 

entender um problema social, com múltiplas fontes de dados e análise de dados de forma 

indutiva (CRESWELL, J.W.; CRESWELL, J. D., 2010). Além disso, será realizado um 

estudo multicaso em alguns órgãos públicos. Yin (2015) informa que o estudo de caso é uma 

importante estratégia para a pesquisa, pois permite ao investigador um aprofundamento em 

relação ao fenômeno, revelando nuances difíceis de serem visualizadas de outra forma. Além 

disso, favorece a visão holística sobre os acontecimentos, destacando-se seu caráter de 

investigação empírica de fenômenos contemporâneos e sua utilização é bastante comum na 

área administrativa.  



E para desenvolver a pesquisa, serão utilizados diferentes procedimentos. Será 

realizada pesquisa exploratória na área e revisão sistemática, que busca identificar a literatura 

convergente ao estudo e identificar as lacunas existentes, colocando o pesquisador ciente do 

que já foi publicado na área (LAKATOS; MARCONI, 2012). A revisão sistemática será 

desenvolvida pelo Método SystematicSearchFlow, método composto por 4 fases e 8 

atividades, conforme figura 1. (FERENHOF; FERNANDES, 2016).  

Figura 1 – Método SSF (Systematic Search Flow) 

 

Fonte: Ferenhof e Fernandes  (2016) 

As fases do protocolo são (i) definição do protocolo de pesquisa, (ii) análise, (iii) 

síntese e (iv) elaboração do relatório. Dentro das fases, existem 8 atividades, que serão 

desenvolvidas conforme a pesquisa avança. A primeira atividade é o estabelecimento da 

estratégia da busca, seguido pela definição das bases de dados. Após, é necessário a 

organização da bibliografia com uso de software próprio para essa atividade. Seguindo, é 

necessário padronizar a seleção dos artigos, identificando os assuntos, com a leitura do 

resumo e das palavras chaves. Com isso, o portfólio será definido, excluindo os artigos que 

não tem aderência ao tema do estudo. Dessa forma, será possível consolidar os dados, 

evidenciando lacunas existentes. Isso resultará na sétima atividade, que é a síntese e 

elaboração do relatório, finalizando com a oitava atividade, a consolidação do resultado por 

meio da escrita científica (FERENHOF; FERNANDES, 2016). Com o resultado da 

bibliometria será possível identificar lacunas dos estudos e entender qual é a situação atual da 

pesquisa em Lean e IA no contexto do serviço público.  

Continuando a pesquisa, será enviado a alguns órgãos públicos pré-determinados, de 

diferentes poderes e finalidades, um questionário visando avaliar o nível de maturidade digital 



já instituído no órgão. Com a análise do resultado das respostas obtidas, será possível mapear 

os tipos de processos com potencial de melhorias utilizando a integração Lean-IA.  

Nesse sentido, após a identificação dos tipos de processos, serão também identificados 

os desperdícios e por fim, será possível sugerir melhorias aos processos utilizando a 

integração Lean-IA. Adicionalmente, será desenvolvido um modelo de integração de Lean-IA 

no serviço público.  

Por outro lado, é esperado que a pesquisa não abarque a totalidade dos processos com 

potencial de integração de Lean-IA, devido ao número de órgão públicos possíveis de serem 

consultados e de terem um retorno positivo quanto à consulta. Além disso, a aplicação do 

estudo estará igualmente limitada ao contexto, que, muitas vezes, possui uma cultura 

organizacional forte, com bastante resistência a mudanças, além de poucos recursos sendo 

utilizados no campo das inovações procedimentais. Isso pode resultar em um estudo que 

poderá ser extrapolado a outros órgãos públicos, porém, apresentando lacunas a serem 

preenchidas.  

 

4 CRONOGRAMA 

A pesquisa será desenvolvida ao longo de três anos e meio, conforme Quadro 1, distribuídos 

em semestres.  

Quadro 1 - Cronograma de desenvolvimento da pesquisa 

 2025/
2 

2026/
1 

2026/
2 

2027/
1 

2027/
2 

2028
/1 

2028
/2 

2029
/1 

Desenvolvimento de 
disciplinas  

        

Revisão Bibliográfica         

Desenvolvimento teórico da 
tese 

        

Qualificação do projeto de 
tese 

        
 

Preparação e coleta de dados         



Desenvolvimento do texto 
final da tese 

        

Apresentação e defesa da 
tese 
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